Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10880.943243/2019-48

Voluntario

1002-003.310 — 12 Secao de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
07 de marco de 2024

SERVINET SERVICOS LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario;-2013

RECURSOVOLUNTARIO. MESMAS RAZOES DE DEFESA ARGUIDAS
NA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. ACORDAO
RECORRIDO. ADOCAO DAS RAZOES E FUNDAMENTOS
PERFILHADOS NO ACORDAO RECORRIDO. APLICACAO DO ARTIGO
114, §12, 1, DO RICARF.

Nas hipoteses em que o0 sujeito passivo ndo apresenta noveis razfes de defesa
em sede recursal, o artigo 114, 8§12, I, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”)' autoriza o relator a
transcrever integralmente a decisdo proferida pela Autoridade julgadora de
primeira instancia, caso concorde com as razGes de decidir e com o0s
fundamentos ali perfilhados.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario: 2013

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENCOES NA FONTE NAO
COMPROVADAS.

Somente se reconhece o direito creditorio relativo a saldo negativo de IRPJ
composto por valores retidos na fonte, quando houver suporte em provas
consistentes, ndo bastando meras alegacbes dissociadas da efetiva
comprovagéo.

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS
ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologacdo de declaracdo de compensacdo, quando
comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui o0s requisitos legais de
certeza e liquidez.

1 §12. A fundamentacéo da decisdo pode ser atendida mediante:
I - declaragdo de concordancia com os fundamentos da deciséo recorrida;
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 Ano-calendário: 2013
 RECURSO VOLUNTÁRIO. MESMAS RAZÕES DE DEFESA ARGUIDAS NA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. ADOÇÃO DAS RAZÕES E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 114, §12, I, DO RICARF. 
 Nas hipóteses em que o sujeito passivo não apresenta novéis razões de defesa em sede recursal, o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�) autoriza o relator a transcrever integralmente a decisão proferida pela Autoridade julgadora de primeira instância, caso concorde com as razões de decidir e com os fundamentos ali perfilhados.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2013
 SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENÇÕES NA FONTE NÃO COMPROVADAS. 
 Somente se reconhece o direito creditório relativo a saldo negativo de IRPJ composto por valores retidos na fonte, quando houver suporte em provas consistentes, não bastando meras alegações dissociadas da efetiva comprovação.
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez.
  
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se, na origem, de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação � PER/DCOMP nº 01583.16273.080219.1.7.02-6123, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributários próprios com suposto crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ, apurado no Exercício 2014 (01.01.2013 a 31.12.2013) no valor de R$ 116.273,76 (cento e dezesseis mil, duzentos e setenta e três reais e setenta e seis centavos).
Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisório (e-fl. 36), não reconheceu o direito creditório pretendido, sendo que, da somatória das parcelas de composição do crédito informado em PER/DCOMP no montante de R$ 124.284,31 (cento e vinte e quatro mil, duzentos e oitenta e quatro reais e trinta e um centavos), reconheceu o valor de R$ 122.107,80 (cento e vinte e dois mil, cento e sete reais e oitenta centavos), de forma que não restou homologada a compensação. Confira-se:

A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (e-fls. 09/17), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
a Requerente retificou o PER/DCOMP originalmente enviado, por meio do PER/DCOMP no 01583.16273.080219.1.7.02-6123, transmitido, em 8.2.2019, apenas com o ajuste no valor relativo às retenções na fonte feitas pelas respectivas fontes pagadoras. No local que constava R$ 122.107,80, passou a ser R$ 124.284,31, conforme informações prestadas na DIPJ. Contudo, não houve qualquer alteração no valor do crédito pleiteado;
é possível verificar que houve algum equívoco na análise do crédito pleiteado, pois inicialmente houve o reconhecimento de que foi retido na fonte, no ano-calendário de 2013, o valor de R$ 122.107,80;
no Despacho Decisório, foi confirmado que a Requerente possuía um crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da composição do crédito informado na DIPJ, no valor de R$ 1.786.052,76 e, o valor do respectivo débito, de R$ 1.669.779,00;
sem qualquer explicação, o Despacho Decisório mencionou que o valor do saldo negativo era de R$ 0,00, enquanto deveria ser de R$ 116.273,76;
o Despacho Decisório impugnado carece de elementos básicos para a sua validade, pois não apresentou sequer uma descrição clara e precisa dos argumentos que motivaram a conclusão pela insuficiência do crédito;
somente a partir das informações incontroversas acima, é possível extrair que a Requerente teria um direito ao valor de crédito de R$ 116.273,76, referente ao saldo negativo de IRPJ, declarado na DIPJ de 2014, ano-calendário de 2013, valor suficiente para pagar a COFINS, no mês de novembro de 2018, no valor de R$ 173.907,01 (valor original de R$ 114.097,24, acrescido da Selic do período).
Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Manifestação de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 29 de março de 2023, a 4ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (�DRJ/06�), em Acórdão de nº 106-034.309 (e-fls. 77/82), entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
deve ser ressaltado que à Interessada compete o ônus de comprovar o crédito que alega possuir contra a Fazenda Pública, em face do que dispõem os artigos 36 da Lei n.º 9.784/99 e 373, inciso I, do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015);
admitem-se como prova do tributo retido outros elementos, desde que, por óbvio, sejam aptos e suficientes para tanto, característica da qual não se revestem os documentos produzidos unilateralmente pela própria beneficiária do crédito, como é o caso de notas fiscais por ela emitidas ou de sua escrituração contábil, sem a adequada conciliação com documentos produzidos por terceiros, tais como extratos bancários;
comprovadas as retenções, seu aproveitamento na apuração anual demanda ainda a observância do que dispõe o artigo 2º, § 4º, III, da Lei nº 9.430/96, que autoriza a dedução do imposto retido na fonte incidente sobre receitas que tenham sido computadas na determinação do lucro real. Ou seja, o oferecimento à tributação das receitas correspondentes ao tributo retido constitui uma segunda condição para dedutibilidade das retenções, o que também está expresso na Súmula CARF nº 80;
a Manifestante alega vício insanável na confecção do Despacho Decisório, por não saber o motivo da não homologação pleiteada, uma vez que teria sido reconhecido o valor retido na fonte no valor de R$ 122.107,80, bem como que possuía um crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da composição do crédito informado em DIPJ e do débito de IRPJ. Assim, entende que o saldo negativo correspondesse a R$ 116.273,76;
da análise do Despacho Decisório em questão, cumpre esclarecer que não foi identificada falha de procedimento, não cabendo a nulidade arguida e nem mesmo revisão do procedimento;
de acordo com as informações prestadas pelas fontes pagadoras, o Despacho Decisório reconheceu parcialmente o valor de IRRF pleiteado em R$ 122.107,80. Tal valor é inferior ao valor do IRPJ devido, motivo pelo qual restou um saldo negativo disponível igual a zero, devidamente esclarecido no item 3 �Fundamentação, Decisão e Enquadramento Legal� do Despacho Decisório.
Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 2013 
COMPENSAÇÃO / RESTITUIÇÃO 
Ementa vedada pelo artigo 2º, inciso II, da Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro de 2017. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.
Em 13/06/2023, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 106-034.309, através de sua Caixa Postal � Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), conforme se verifica do �Termo de Ciência por Abertura de Mensagem� (e-fl. 87), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 92/99), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Manifestação de Inconformidade, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
o Despacho Decisório anteriormente impugnado carece de elementos básicos para a sua validade, pois não apresentou sequer uma descrição clara e precisa dos argumentos que motivaram a conclusão pela insuficiência do crédito e, por conseguinte, não-homologação da compensação;
inicialmente houve o reconhecimento de que foi retido na fonte, no ano-calendário de 2013, o valor de R$ 122.107,80 e a confirmação de que a Recorrente possuía um crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da composição do crédito informado na DIPJ, no valor de R$ 1.786.052,76 e, o valor do respectivo débito, de R$ 1.669.779,00;
entretanto, o Despacho Decisório mencionou que o valor do saldo negativo/crédito era de R$ 0,00, enquanto deveria ser de R$ 116.273,76;
segue extrato com as informações apresentadas em DIRF pelas fontes pagadoras.
É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma dos artigos 43 e 65 da Portaria MF nº 1634/2023 - Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�). Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência da decisão recorrida em 13/06/2023 (e-fl. 87), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 07/07/2023 (e-fl. 90), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).


Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, apurado no Exercício 2014 (01.01.2013 a 31.12.2013) no valor de R$ 116.273,76 (cento e dezesseis mil, duzentos e setenta e três reais e setenta e seis centavos), resultante de antecipações a título de retenções na fonte.
Conforme exposto no relatório, o Despacho Decisório (e-fl. 36), não reconheceu o direito creditório pretendido, sob a justificativa de que as retenções no importe de R$ 2.176,51 (dois mil, cento e setenta e seis reais e cinquenta e um centavos), �não restaram confirmadas�. Confira-se:

O Acórdão recorrido, manteve integralmente o Despacho Decisório, nos seguintes termos:
�Pois bem, a manifestante alega vício insanável na confecção do Despacho decisório, por não saber o motivo da não homologação pleiteada, uma vez que teria sido reconhecido o valor retido na fonte no valor de R$ 122.107,80, bem como que possuía um crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da composição do crédito informado em DIPJ e do débito de IRPJ. Assim, entende que o saldo negativo correspondesse a R$ 116.273,76. 
Porém, da análise do Despacho Decisório em questão, cumpre esclarecer que não foi identificada falha de procedimento, não cabendo a nulidade arguida e nem mesmo revisão do procedimento, senão vejamos. 
De acordo com as informações prestadas pela manifestante, tem-se que foi informado um valor de IRPJ devido de R$ 1.669.779,00 e saldo negativo de R$ 116.273,73, oriundo de Imposto de Renda Retido na Fonte de R$ 124.284,31. 
De acordo com as informações prestadas pelas fontes pagadoras, o Despacho decisório reconheceu parcialmente o valor de IRRF pleiteado em R$ 122.107,80. Tal valor é inferior ao valor do IRPJ devido, motivo pelo qual restou um saldo negativo disponível igual a zero, devidamente esclarecido no item 3 �Fundamentação, Decisão e Enquadramento Legal� do Despacho decisório cujo trecho segue copiado abaixo: [...]�. (e-fl. 81, g.n.)
Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisão recorrida justificou a glosa das retenções (R$ 2.176,51), pela ausência de comprovação, consignando expressamente: �da análise do Despacho Decisório em questão, cumpre esclarecer que não foi identificada falha de procedimento, não cabendo a nulidade arguida e nem mesmo revisão do procedimento�.
Desse modo, caberia à Recorrente a comprovação das retenções � não confirmadas no Despacho Decisório e reiteradas na decisão recorrida � no importe de R$ 2.176,51 (dois mil, cento e setenta e seis reais e cinquenta e um centavos).
No entanto, a Recorrente limitou-se em reiterar que, �o despacho decisório impugnado possui vício insanável, que comprometeu sua validade, pois sequer a Recorrente poderá se defender de modo adequado, tendo em vista que não é de conhecimento, tampouco é possível identificar, o motivo da não-homologação do PER/DCOMP e, nesse caso, é forçada a se defender de forma imprecisa e genérica, o que não pode ser admitido, em razão dos princípios do contraditório, ampla defesa e devido processo legal�.
Contudo, observa-se que a referida alegação foi devidamente analisada e afastada no Acórdão recorrido, no qual se sublinhou:
�Porém, da análise do Despacho Decisório em questão, cumpre esclarecer que não foi identificada falha de procedimento, não cabendo a nulidade arguida e nem mesmo revisão do procedimento, senão vejamos.� (e-fl. 81, g.n.)
No mais, destaca-se que é firme neste Conselho o entendimento de que não há nulidade sem prejuízo, isso porque as formalidades se justificam como garantidoras da defesa do contribuinte; não são um fim em si mesmas. Tanto é verdade, que a Recorrente refutou, de forma igualmente clara, o seu inconformismo com Despacho Decisório, como se observa do teor de sua Manifestação de Inconformidade (e-fls. 09/16), não restando dúvidas de que compreendeu perfeitamente do que se tratava.
A propósito:
ACÓRDÃO MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Outrossim, também, não há que se falar em nulidade do Acórdão de Manifestação de Inconformidade proferido pela autoridade julgadora, visto não ter ocorrido qualquer violação das disposições contidas no Decreto no 70.235, de 1972. (Processo n° 10880.914931/2012-24. Acórdão n° 1003-003.585. Sessão de 06/04/2023. Relator Márcio Avito Ribeiro Faria, g.n.)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/12/2003 a 30/04/2007 CERCEAMENTO DE DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. PREJUÍZO. NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO. INSTRUMENTALIDADE. O princípio do devido processo legal possui como núcleo mínimo o respeito às formas que asseguram a dialética sobre fatos e imputações jurídicas enfrentadas pelas partes. Para que ocorra cerceamento de defesa é necessário que o descumprimento de determinada forma cause prejuízo à parte, e que lhe seja frustrado o direito de defesa. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. O cerceamento do direito de defesa se dá pela criação de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, ou então pelo óbice à ciência do auto de infração, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo. VALIDADE DO LANÇAMENTO. DOCUMENTOS APREENDIDOS. PREJUÍZO À DEFESA NÃO DEMONSTRADO. A prova do prejuízo à defesa depende da demonstração do nexo entre o lançamento tributário e os documentos apreendidos pela fiscalização. Não há nulidade do lançamento quando não configurado óbice à defesa ou prejuízo ao interesse público. DOCUMENTOS APREENDIDOS. DEVOLUÇÃO. EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. CERCEAMENTO. PREJUÍZO. A devolução ao sujeito passivo de documentos apreendidos pela fiscalização faz-se necessária desde que tais documentos mostrem-se indispensáveis à elaboração da impugnação, resultando a não devolução, apenas nestas circunstâncias, em prejuízo concreto ao interessado com a conseqüente caracterização de cerceamento ao seu direito de defesa. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presença dos requisitos dos arts. 10 e 11 do Decreto nº 70.235/1972 e a observância do contraditório e do amplo direito de defesa do contribuinte, afastam a hipótese de nulidade do lançamento. (Processo n° 11444.000740/2007-28. Acórdão n° 2401-008.268. Sessão de 01/09/2020. Relator Matheus Soares Leite, g.n.)
Dessa forma, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no Acórdão recorrido e, por concordar com os fundamentos utilizados, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�) , o qual adoto como razão de decidir, in verbis:
�A manifestação de inconformidade foi apresentada tempestivamente e dela tomo conhecimento. 
De início, deve ser ressaltado que à interessada compete o ônus de comprovar o crédito que alega possuir contra a Fazenda Pública, em face do que dispõem os artigos 36 da Lei n.º 9.784/99 e 373, inciso I, do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). 
De acordo com o § 2º do artigo 943 do RIR/99 (Decreto nº 3.000/99), a dedução do imposto retido na fonte está condicionada à apresentação dos Comprovantes Anuais de Rendimentos e Retenções na Fonte emitidos pelas fontes pagadoras, cuja ausência pode ser suprida pelas informações constantes das DIRF. 
Considerando que o art. 28 da Lei 9.430, de 1996, expressamente estende à contribuição social as regras de apuração de base de cálculo e pagamento vigentes para o imposto de renda, aplica-se também o disposto no § 2º do art. 943 do RIR/1999 à contribuição social. 
A despeito de tal disposição, a Súmula CARF nº 143, de observância obrigatória pela Administração Fazendária, estabelece que a prova do imposto retido não se faz unicamente por meio do comprovante de retenção. 
Nestes termos, admitem-se como prova do tributo retido outros elementos, desde que, por óbvio, sejam aptos e suficientes para tanto, característica da qual não se revestem os documentos produzidos unilateralmente pela própria beneficiária do crédito, como é o caso de notas fiscais por ela emitidas ou de sua escrituração contábil, sem a adequada conciliação com documentos produzidos por terceiros, tais como extratos bancários. 
Assinale-se ser este o entendimento majoritário do CARF, a exemplo do que se vê nas seguintes decisões: 
Acórdão nº 1002-001.152, sessão de 02/04/2020 
COMPENSAÇÃO. RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. 
O contribuinte tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por outros meios, que efetivamente sofreu as retenções que alega. A prova insuficiente, como, por exemplo, com a apresentação tão somente das notas fiscais, impossibilita o reconhecimento do IRRF e a consequente homologação da compensação apresentada. 
Acórdão nº 1003-001.152, sessão de 07/11/2019 
COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DIRF E INFORME DE RENDIMENTOS. OUTROS MEIOS DE PROVA DA RETENÇÃO. POSSIBILIDADE 
Ainda que ausentes as DIRFs e os Informes de Rendimentos das fontes pagadoras, a prova da efetiva retenção do IRRF sobre pagamento de pessoa jurídica à cooperativa pelos serviços prestados pelos médicos cooperados pode ser efetuada por outros meios documentais, dentre os quais as notas fiscais e faturas, bem como o extrato bancário que comprova o recebimento líquido das retenções. Para fins de aproveitamento do crédito para fins de compensação, há que se comprovar que o rendimento relativo às retenções foi oferecido à tributação. 
Acórdão nº 1301-002.075, sessão de 05/07/2016 
RETENÇÃO DO IRRF. PROVA. DOCUMENTOS EMITIDOS PELO PRÓPRIO RECORRENTE. RECUSA. 
Notas fiscais emitidas pelo próprio Recorrente e sua escrituração contábil, por si sós, não se prestam ao objetivo de comprovar o imposto que a fonte pagadora estava obrigada a reter. Para tal finalidade, imprescindível que o meio de prova tenha o lastro de terceiro. (g.n.) 
Comprovadas as retenções, seu aproveitamento na apuração anual demanda ainda a observância do que dispõe o artigo 2º, § 4º, III, da Lei nº 9.430/96, que autoriza a dedução do imposto retido na fonte incidente sobre receitas que tenham sido computadas na determinação do lucro real. Ou seja, o oferecimento à tributação das receitas correspondentes ao tributo retido constitui uma segunda condição para dedutibilidade das retenções, o que também está expresso na Súmula CARF nº 80: 
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. 
Pois bem, a manifestante alega vício insanável na confecção do Despacho decisório, por não saber o motivo da não homologação pleiteada, uma vez que teria sido reconhecido o valor retido na fonte no valor de R$ 122.107,80, bem como que possuía um crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da composição do crédito informado em DIPJ e do débito de IRPJ. Assim, entende que o saldo negativo correspondesse a R$ 116.273,76. 
Porém, da análise do Despacho Decisório em questão, cumpre esclarecer que não foi identificada falha de procedimento, não cabendo a nulidade arguida e nem mesmo revisão do procedimento, senão vejamos. 
De acordo com as informações prestadas pela manifestante, tem-se que foi informado um valor de IRPJ devido de R$ 1.669.779,00 e saldo negativo de R$ 116.273,73, oriundo de Imposto de Renda Retido na Fonte de R$ 124.284,31. De acordo com as informações prestadas pelas fontes pagadoras, o Despacho decisório reconheceu parcialmente o valor de IRRF pleiteado em R$ 122.107,80. Tal valor é inferior ao valor do IRPJ devido, motivo pelo qual restou um saldo negativo disponível igual a zero, devidamente esclarecido no item 3 �Fundamentação, Decisão e Enquadramento Legal� do Despacho decisório cujo trecho segue copiado abaixo: 
�Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 116.273,76 
Valor DIPJ: R$ 116.273,76 
Somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ: R$ 1.786.052,76
IRPJ devido: R$ 1.669.779,00 
Valor do saldo negativo disponível = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero. 
Valor do saldo negativo disponível: R$ 0,00 
Concluída a análise do direito creditório, chegou-se à seguinte decisão: 
Diante do exposto, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada no PER/DCOMP acima identificado.� 
Conclusão 
Em face do exposto, voto por julgar improcedente a manifestação de inconformidade apresentada para não reconhecer o direito creditório postulado e não homologar as compensações em litígio.�
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso. 
Logo, não merece reforma o Acórdão recorrido.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Aflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa
Faccin.
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Relatorio

Trata-se, na origem, de Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaragdo de Compensacdo — PER/DCOMP n° 01583.16273.080219.1.7.02-6123,
em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributarios proprios com suposto crédito
decorrente de saldo negativo de IRPJ, apurado no Exercicio 2014 (01.01.2013 a 31.12.2013) no
valor de R$ 116.273,76 (cento e dezesseis mil, duzentos e setenta e trés reais e setenta e seis

centavos).

Conforme se verifica dos autos, o0 Despacho Decisorio (e-fl. 36), ndo reconheceu
o direito creditorio pretendido, sendo que, da somatdria das parcelas de composicéo do crédito
informado em PER/DCOMP no montante de R$ 124.284,31 (cento e vinte e quatro mil,
duzentos e oitenta e quatro reais e trinta e um centavos), reconheceu o valor de R$ 122.107,80
(cento e vinte e dois mil, cento e sete reais e oitenta centavos), de forma que ndo restou
homologada a compensacédo. Confira-se:

3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as in

[PARC.CREDITO

PARCETAS DE COMPOS:
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T devido e a apuracac
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te para
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0,00

0,00 124.284,31 0,00 0,00

0,00 122.107,80 0,00 0,00 0,00
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17
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3.507,01]
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e
.76
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o do
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DIR)
r4 zere

isponivel: R$ 0,00
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iado, correspondente a0s débitos até 30/08/2019

MOULTA
32.781, 40,

indevidamente compensados, para pagamento

172, de 1966 (CTN). Arts. 1° a s. 28 @ 30 da lel 9.430, de 1996. Art. 14 da IN RFE n® 1,717, de

° 5,172
30, de 1996

1

A Contribuinte apresentou Manifestacdo de Inconformidade (e-fls. 09/17), por
meio da qual, sustentou, em sintese, as seguintes alegacdes:

(i)

(i)

(iii)

a Requerente retificou o PER/DCOMP originalmente enviado, por meio do
PER/DCOMP no 01583.16273.080219.1.7.02-6123, transmitido, em
8.2.2019, apenas com o ajuste no valor relativo as retencdes na fonte feitas
pelas respectivas fontes pagadoras. No local que constava R$ 122.107,80,
passou a ser R$ 124.284,31, conforme informacgdes prestadas na DIPJ.
Contudo, ndo houve qualquer alteracdo no valor do créedito pleiteado;

é possivel verificar que houve algum equivoco na analise do crédito
pleiteado, pois inicialmente houve o reconhecimento de que foi retido na
fonte, no ano-calendario de 2013, o valor de R$ 122.107,80;

no Despacho Decisodrio, foi confirmado que a Requerente possuia um
crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da composi¢do do crédito
informado na DIPJ, no valor de R$ 1.786.052,76 e, o valor do respectivo
débito, de R$ 1.669.779,00;
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(iv)

(v)

(vi)

sem qualquer explicacdo, o Despacho Decisorio mencionou que o valor do
saldo negativo era de R$ 0,00, enquanto deveria ser de R$ 116.273,76;

0 Despacho Decisorio impugnado carece de elementos basicos para a sua
validade, pois ndo apresentou sequer uma descricdo clara e precisa dos
argumentos que motivaram a conclusao pela insuficiéncia do crédito;

somente a partir das informagGes incontroversas acima, é possivel extrair
que a Requerente teria um direito ao valor de crédito de R$ 116.273,76,
referente ao saldo negativo de IRPJ, declarado na DIPJ de 2014, ano-
calendario de 2013, valor suficiente para pagar a COFINS, no més de
novembro de 2018, no valor de R$ 173.907,01 (valor original de R$
114.097,24, acrescido da Selic do periodo).

Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 12 instancia para que a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 29 de marco de 2023, a 42
Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (“DRJ/06”), em Ac6rdédo de
n° 106-034.309 (e-fls. 77/82), entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

(v)

deve ser ressaltado que a Interessada compete o 6nus de comprovar o
crédito que alega possuir contra a Fazenda Publica, em face do que
dispdem os artigos 36 da Lei n.° 9.784/99 e 373, inciso I, do Cddigo de
Processo Civil (Lei n® 13.105/2015);

admitem-se como prova do tributo retido outros elementos, desde que, por
obvio, sejam aptos e suficientes para tanto, caracteristica da qual néo se
revestem o0s documentos produzidos unilateralmente pela propria
beneficiaria do crédito, como é o caso de notas fiscais por ela emitidas ou
de sua escrituracdo contébil, sem a adequada conciliagdo com documentos
produzidos por terceiros, tais como extratos bancarios;

comprovadas as retencdes, seu aproveitamento na apuracao anual demanda
ainda a observancia do que dispde o artigo 2°, § 4°, 11, da Lei n°® 9.430/96,
que autoriza a deducdo do imposto retido na fonte incidente sobre receitas
que tenham sido computadas na determinacdo do lucro real. Ou seja, 0
oferecimento & tributacdo das receitas correspondentes ao tributo retido
constitui uma segunda condicdo para dedutibilidade das retencGes, o que
também esté expresso na Simula CARF n° 80;

a Manifestante alega vicio insanavel na confec¢do do Despacho Decisorio,
por ndo saber o motivo da ndo homologacédo pleiteada, uma vez que teria
sido reconhecido o valor retido na fonte no valor de R$ 122.107,80, bem
como que possuia um crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da
composicdo do crédito informado em DIPJ e do debito de IRPJ. Assim,
entende que o saldo negativo correspondesse a R$ 116.273,76;

da andlise do Despacho Decisorio em questdo, cumpre esclarecer que nédo
foi identificada falha de procedimento, ndo cabendo a nulidade arguida e
nem mesmo revisao do procedimento;
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(vi) de acordo com as informacOes prestadas pelas fontes pagadoras, o
Despacho Decisorio reconheceu parcialmente o valor de IRRF pleiteado
em R$ 122.107,80. Tal valor é inferior ao valor do IRPJ devido, motivo
pelo qual restou um saldo negativo disponivel igual a zero, devidamente
esclarecido no item 3 “Fundamentagdo, Decisdao e Enquadramento Legal”
do Despacho Decisorio.

Confira-se, a propo6sito, a ementa da decisao:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2013
COMPENSACAO / RESTITUICAO

Ementa vedada pelo artigo 2°, inciso |1, da Portaria RFB n° 2.724, de 27 de setembro de
2017.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido.

Em 13/06/2023, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
do Acorddo n° 106-034.309, através de sua Caixa Postal — Domicilio Tributario Eletronico
(DTE), conforme se verifica do “Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem” (e-fl. 87), e, na
sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntario (e-fls. 92/99), por meio do qual ratificou
as alegacOes levantadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade, e suscitou, ainda, as
seguintes alegacdes:

Q) 0 Despacho Decisorio anteriormente impugnado carece de elementos
basicos para a sua validade, pois ndo apresentou sequer uma descricdo
clara e precisa dos argumentos que motivaram a conclusdo pela
insuficiéncia do crédito e, por conseguinte, ndo-homologacdo da
compensacao;

(i) inicialmente houve o reconhecimento de que foi retido na fonte, no ano-
calendario de 2013, o valor de R$ 122.107,80 e a confirmacdo de que a
Recorrente possuia um crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da
composic¢do do crédito informado na DIPJ, no valor de R$ 1.786.052,76 e,
o valor do respectivo débito, de R$ 1.669.779,00;

(iii)  entretanto, o Despacho Decisorio mencionou que o valor do saldo
negativo/crédito era de R$ 0,00, enquanto deveria ser de R$ 116.273,76;

(iv)  segue extrato com as informagOes apresentadas em DIRF pelas fontes
pagadoras.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagédo do
Recurso Voluntério, na forma dos artigos 43% e 65° da Portaria MF n° 1634/2023 - Regimento
Interno  do  Conselho  Administrativo  de Recursos Fiscais  (“RICARF”).
Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia da decisdo recorrida em
13/06/2023 (e-fl. 87), apresentando o Recurso Voluntério, ora analisado, no dia 07/07/2023 (e-fl.
90), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972".

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

2 Art. 43. A Primeira Secéo cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntario de decisdo de 12 instancia que
versem sobre aplicacdo da legislacéo relativa a:

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ);

Il - Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL);

111 - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), exceto nas hipdteses previstas no inciso Il do art. 44;

IV - CSLL, IRRF, Contribuicdo para o PIS/Pasep ou Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1), Contribuicdo Previdenciaria sobre a Receita Bruta (CPRB),
guando reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova, sem prejuizo do disposto no § 2°
do art. 45;

V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes da aplicacdo da legislacdo referente ao Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribui¢cGes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte no ambito dos
Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, na apuragdo e recolhimento dos impostos e
contribui¢cdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, mediante regime Unico de arrecadacdo
(Simples- Nacional), bem como exigéncia de crédito tributario decorrente da exclusdo desses regimes,
independentemente da natureza do tributo exigido;

VI - penalidades pelo descumprimento de obrigagdes acessorias pelas pessoas juridicas, relativamente aos tributos
de que trata este artigo; e

VII - tributos, penalidades, empréstimos compulsorios, anistia e matéria correlata ndo incluidos na competéncia
julgadora das demais Secoes.

* Art. 65 As Turmas Extraordinarias julgam, preferencialmente, recursos voluntérios relativos a exigéncia de crédito
tributario ou de reconhecimento de direito creditério, até o valor em litigio de dois mil salarios minimos, assim
considerado o valor do principal mais multas ou, no caso de reconhecimento de direito creditério, o valor do crédito
pleiteado, na data do sorteio para as Turmas, bem como 0s processos que tratem:

I - de excluséo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;

Il - de isencdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de crédito
tributério; e

111 - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

* Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Meérito

O propodsito recursal consiste no reconhecimento do direito creditorio referente ao
saldo negativo de IRPJ, apurado no Exercicio 2014 (01.01.2013 a 31.12.2013) no valor de R$
116.273,76 (cento e dezesseis mil, duzentos e setenta e trés reais e setenta e seis centavos),
resultante de antecipacdes a titulo de retencdes na fonte.

Conforme exposto no relatorio, o Despacho Decisério (e-fl. 36), ndo reconheceu
o direito creditério pretendido, sob a justificativa de que as retencdes no importe de R$
2.176,51 (dois mil, cento e setenta e seis reais e cinquenta e um centavos), “ndo restaram
confirmadas”. Confira-se:

Parcelas Confirmadas Parcialimente ou Ndo Confirmadas
CNPJ da Forte P T Codino de | 10 valor PERIDCOME. ] By

01.027.058/0001-81 3428 217,51 0,00 2,176,561 | Retencio na fontke nio comprovada
Total 247651 0,00 247651

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 122.107,80

O Aco6rddo recorrido, manteve integralmente o Despacho Decisorio, nos
seguintes termos:

“Pois bem, a manifestante alega vicio insandvel na confeccdo do Despacho
decisério, por ndo saber o motivo da ndo homologacéo pleiteada, uma vez que teria
sido reconhecido o valor retido na fonte no valor de R$ 122.107,80, bem como que
possuia um crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da composi¢do do crédito
informado em DIPJ e do débito de IRPJ. Assim, entende que o saldo negativo
correspondesse a R$ 116.273,76.

Porém, da_analise do Despacho Decisério em questdo, cumpre esclarecer que
ndo foi identificada falha de procedimento, ndo cabendo a nulidade arguida e nem
mesmo revisdo do procedimento, sendo vejamos.

De acordo com as informacBes prestadas pela manifestante, tem-se que foi
informado um valor de IRPJ devido de R$ 1.669.779,00 e saldo negativo de R$
116.273,73, oriundo de Imposto de Renda Retido na Fonte de R$ 124.284,31.

De acordo com as informacOes prestadas pelas fontes pagadoras, o Despacho
decisério reconheceu parcialmente o valor de IRRF pleiteado em R$ 122.107,80.
Tal valor é inferior ao valor do IRPJ devido, motivo pelo qual restou um saldo negativo
disponivel igual a zero, devidamente esclarecido no item 3 “Fundamentagio, Deciséo e
Enquadramento Legal” do Despacho decisério cujo trecho segue copiado abaixo: [...]".
(e-fl. 81, g.n.)

Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a deciséo recorrida justificou a
glosa das retengdes (R$ 2.176,51), pela auséncia de comprovacao, consignando expressamente:
“da analise do Despacho Decisério em questdo, cumpre esclarecer que ndo foi identificada
falha de procedimento, ndo cabendo a nulidade arguida e nem mesmo revisdo do
procedimento”.
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Desse modo, caberia a Recorrente a comprovacdo das retencbes — néo
confirmadas no Despacho Decisorio e reiteradas na decisdo recorrida — no importe de R$
2.176,51 (dois mil, cento e setenta e seis reais e cinquenta e um centavos).

No entanto, a Recorrente limitou-se em reiterar que, “o despacho decisorio
impugnado possui vicio insanavel, que comprometeu sua validade, pois sequer a Recorrente
podera se defender de modo adequado, tendo em vista que ndo € de conhecimento, tampouco é
possivel identificar, o motivo da ndo-homologacdo do PER/DCOMP e, nesse caso, € forcada a
se defender de forma imprecisa e genérica, 0 que ndo pode ser admitido, em razdo dos
principios do contraditorio, ampla defesa e devido processo legal”.

Contudo, observa-se que a referida alegacdo foi devidamente analisada e
afastada no Acordao recorrido, no qual se sublinhou:

“Porém, da analise do Despacho Decisdrio em questdo, cumpre esclarecer que ndo foi
identificada falha de procedimento, ndo cabendo a nulidade arguida e nem mesmo
revisdo do procedimento, sendo vejamos.” (e-fl. 81, g.n.)

No mais, destaca-se que é firme neste Conselho o entendimento de que ndo ha
nulidade sem prejuizo, isso porque as formalidades se justificam como garantidoras da defesa
do contribuinte; ndo sdo um fim em si mesmas. Tanto é verdade, que a Recorrente refutou, de
forma igualmente clara, o seu inconformismo com Despacho Decisorio, como se observa do teor
de sua Manifestacdo de Inconformidade (e-fls. 09/16), ndo restando davidas de que
compreendeu perfeitamente do que se tratava.

A proposito:

ACORDAO MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. NULIDADE NAO
EVIDENCIADA. As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e & ampla
defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo gue ndo
restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade
dos atos administrativos. Outrossim, também, ndo h& que se falar em nulidade do
Acorddo de Manifestacdo de Inconformidade proferido pela autoridade julgadora, visto
nao ter ocorrido gualquer violacdo das disposicoes contidas no Decreto no 70.235,
de 1972. (Processo n° 10880.914931/2012-24. Aco6rdao n° 1003-003.585. Sessdo de
06/04/2023. Relator Marcio Avito Ribeiro Faria, g.n.)

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de apurago:
01/12/2003 a 30/04/2007 CERCEAMENTO DE DEFESA. DEVIDO PROCESSO
LEGAL. PREJUIZO. NECESSARIA COMPROVAGAO. INSTRUMENTALIDADE.
O principio do devido processo legal possui como ndcleo minimo o respeito as formas
que asseguram a dialética sobre fatos e imputacGes juridicas enfrentadas pelas partes.
Para que ocorra cerceamento de defesa é necessdrio que o descumprimento de
determinada forma cause prejuizo a parte, e que lhe seja frustrado o direito de
defesa. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INEXISTENCIA. O
cerceamento do direito de defesa se dé pela criacdo de embaracos ao conhecimento
dos fatos e das razdes de direito a parte contréria, ou entdo pelo ébice a ciéncia do
auto de infragdo, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e
provas produzidos nos autos do processo. VALIDADE DO LANGCAMENTO.
DOCUMENTOS APREENDIDOS. PREJUIZO A DEFESA NAO DEMONSTRADO.
A prova do prejuizo a defesa depende da demonstracdo do nexo entre o langamento
tributario e os documentos apreendidos pela fiscalizagdo. Nao ha nulidade do
langamento quando ndo configurado ébice a defesa ou prejuizo ao interesse publico.
DOCUMENTOS APREENDIDOS. DEVOLUCAO. EXERCICIO DO DIREITO DE
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DEFESA. CERCEAMENTO. PREJUIZO. A devolucdo ao sujeito passivo de
documentos apreendidos pela fiscalizacdo faz-se necessaria desde que tais documentos
mostrem-se indispensaveis a elaboracdo da impugnacdo, resultando a ndo devolucéo,
apenas nestas circunstancias, em prejuizo concreto ao interessado com a consequente
caracterizacdo de cerceamento ao seu direito de defesa. NULIDADE.
INOCORRENCIA. O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a
presenca dos requisitos dos arts. 10 e 11 do Decreto n® 70.235/1972 e a observancia do
contraditério e do amplo direito de defesa do contribuinte, afastam a hipétese de
nulidade do langamento. (Processo n° 11444.000740/2007-28. Acorddo n° 2401-
008.268. Sesséo de 01/09/2020. Relator Matheus Soares Leite, g.n.)

Dessa forma, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no Aco6rddo recorrido e, por concordar com 0s
fundamentos utilizados, decido manté-lo por seus préprios fundamentos, valendo-me do artigo
50, §1°, da Lei n° 9.784/99° c/c o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”) °, o qual adoto como razdo de decidir, in verbis:

“A manifestacdo de inconformidade foi apresentada tempestivamente e dela
tomo conhecimento.

De inicio, deve ser ressaltado que a interessada compete o énus de comprovar o
crédito que alega possuir contra a Fazenda Publica, em face do que dispdem os artigos
36 da Lei n° 9.784/99 e 373, inciso |, do Cddigo de Processo Civil (Lei n°
13.105/2015).

De acordo com o § 2° do artigo 943 do RIR/99 (Decreto n° 3.000/99), a deducéo
do imposto retido na fonte esta condicionada a apresentagdo dos Comprovantes Anuais
de Rendimentos e Retengdes na Fonte emitidos pelas fontes pagadoras, cuja auséncia
pode ser suprida pelas informagdes constantes das DIRF.

Considerando que o art. 28 da Lei 9.430, de 1996, expressamente estende a
contribuig8o social as regras de apuracdo de base de célculo e pagamento vigentes para
0 imposto de renda, aplica-se também o disposto no § 2° do art. 943 do RIR/1999 a
contribuigdo social.

A despeito de tal disposicao, a SUmula CARF n° 143, de observéancia obrigatdria
pela Administracdo Fazendéria, estabelece que a prova do imposto retido ndo se faz
unicamente por meio do comprovante de retengéo.

Nestes termos, admitem-se como prova do tributo retido outros elementos, desde
que, por 6bvio, sejam aptos e suficientes para tanto, caracteristica da qual ndo se
revestem os documentos produzidos unilateralmente pela propria beneficidria do
crédito, como € o caso de notas fiscais por ela emitidas ou de sua escrituragdo contabil,
sem a adequada conciliagdo com documentos produzidos por terceiros, tais como
extratos bancarios.

Assinale-se ser este 0 entendimento majoritario do CARF, a exemplo do que se
Ve nas seguintes decisdes:

Acordédo n° 1002-001.152, sesséo de 02/04/2020

> § 1°. A motivacio deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

6 §12. A fundamentacéo da decisdo pode ser atendida mediante:

I - declaragdo de concordancia com os fundamentos da deciséo recorrida;



FI. 10 do Ac6rddo n.° 1002-003.310 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.943243/2019-48

COMPENSAGAO. RETENGAO NA FONTE. COMPROVAGAO. ONUS DA
PROVA.

O contribuinte tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras,
incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacéo, do valor do imposto
devido ao final do periodo de apuragédo, ainda que ndo tenha o comprovante de
retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que
consiga provar, por outros meios, que efetivamente sofreu as retengbes que
alega. A prova insuficiente, como, por exemplo, com a apresentacdo t&o
somente das notas fiscais, impossibilita o _reconhecimento do IRRF e a
conseguente homologacdo da compensacéo apresentada.

Acordao n° 1003-001.152, sesséo de 07/11/2019

COMPENSACAO. AUSENCIA DE DIRF E INFORME DE RENDIMENTOS.
OUTROS MEIOS DE PROVA DA RETENCAO. POSSIBILIDADE

Ainda que ausentes as DIRFs e os Informes de Rendimentos das fontes
pagadoras, a prova da efetiva retencdo do IRRF sobre pagamento de pessoa
juridica a cooperativa pelos servigos prestados pelos médicos cooperados pode
ser efetuada por outros meios documentais, dentre 0s guais as notas fiscais e
faturas, bem como o extrato bancério que comprova o recebimento liguido das
retencdes. Para fins de aproveitamento do crédito para fins de compensacéo, ha
que se comprovar que o rendimento relativo as retencdes foi oferecido a
tributagdo.

Acordao n° 1301-002.075, sessdo de 05/07/2016

RETENCAO DO IRRF. PROVA. DOCUMENTOS EMITIDOS PELO PROPRIO
RECORRENTE. RECUSA.

Notas fiscais emitidas pelo proprio Recorrente e sua escrituracéo contébil, por
si s6s, ndo se prestam ao objetivo de comprovar o imposto que a fonte pagadora
estava obrigada a reter. Para tal finalidade, imprescindivel que o0 meio de prova
tenha o lastro de terceiro. (g.n.)

Comprovadas as retencdes, seu aproveitamento na apuracdo anual demanda
ainda a observancia do que dispde o artigo 2°, § 4°, 111, da Lei n° 9.430/96, que autoriza
a deducdo do imposto retido na fonte incidente sobre receitas que tenham sido
computadas na determinacdo do lucro real. Ou seja, o oferecimento a tributacdo das
receitas correspondentes ao tributo retido constitui uma segunda condicdo para
dedutibilidade das retengdes, 0 que também esta expresso na Simula CARF n° 80:

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencéo e o
cOmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Pois bem, a manifestante alega vicio insandvel na confeccdo do Despacho
decisério, por ndo saber o0 motivo da ndo homologacéo pleiteada, uma vez que teria sido
reconhecido o valor retido na fonte no valor de R$ 122.107,80, bem como que possuia
um crédito original de R$ 116.273,76, decorrente da composicao do crédito informado
em DIPJ e do débito de IRPJ. Assim, entende que o saldo negativo correspondesse a R$
116.273,76.

Porém, da analise do Despacho Decisério em questdo, cumpre esclarecer que ndo
foi identificada falha de procedimento, ndo cabendo a nulidade arguida e nem mesmo
revisdo do procedimento, sendo vejamos.
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De acordo com as informacdes prestadas pela manifestante, tem-se que foi

informado um valor de IRPJ devido de R$ 1.669.779,00 e saldo negativo de R$
116.273,73, oriundo de Imposto de Renda Retido na Fonte de R$ 124.284,31. De
acordo com as informacdes prestadas pelas fontes pagadoras, o Despacho decisério
reconheceu parcialmente o valor de IRRF pleiteado em R$ 122.107,80. Tal valor é
inferior ao valor do IRPJ devido, motivo pelo qual restou um saldo negativo disponivel
igual a zero, devidamente esclarecido no item 3 “Fundamentacdo, Decisdo e
Enquadramento Legal” do Despacho decisorio cujo trecho segue copiado abaixo:

“Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo
de crédito: R$ 116.273,76

Valor DIPJ: R$ 116.273,76
Somatorio das parcelas de composicao do crédito na DIPJ: R$ 1.786.052,76
IRPJ devido: R$ 1.669.779,00

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao
somatorio das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor
entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este célculo
resultar negativo, o valor sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 0,00
Concluida a andlise do direito creditdrio, chegou-se a seguinte decisao:

Diante do exposto, NAO HOMOLOGO a compensacdo declarada no
PER/DCOMP acima identificado.”

Conclusao

Em face do exposto, voto por julgar improcedente a manifestacdo de

inconformidade apresentada para ndo reconhecer o direito creditério postulado e ndo
homologar as compensagdes em litigio.”

Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional
(“CTN”)’ exige para o reconhecimento da compensacdo declarada que o crédito nela pleiteado
seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito
da Recorrente, eis que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente recurso.

Logo, ndo merece reforma o Acdrdéo recorrido.

Dispositivo

Ante o0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe

provimento.

E como voto.

" Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacédo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.
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